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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JENILSON SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADOS : RENATA SIMÕES STABILE BUCCERONI - DEFENSOR 

PÚBLICO - SP235145
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO 
CONFISSÃO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

3. A expressiva quantidade de droga apreendida constitui 
fundamentação idônea a justificar a elevação da pena-base, uma vez que o 
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Estatuto repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. Quando o réu confessa o crime, ainda que se trate de confissão 
qualificada, imperioso se revela o reconhecimento da respectiva atenuante.

5. No caso, o juízo bem exarou que o paciente não confessou o crime, 
não fazendo, portanto, jus à referida atenuante.
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6. É inadmissível a apreciação, em agravo regimental, de tese que não 
foi alegada na inicial do remédio constitucional, qual seja, incidência do 
tráfico privilegiado, pois à parte é vedado inovar quando da interposição do 
recurso interno, conforme jurisprudência deste Tribunal Superior.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
                 Brasília, 23 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO 
CONFISSÃO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

3. A expressiva quantidade de droga apreendida constitui 
fundamentação idônea a justificar a elevação da pena-base, uma vez que o 
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Estatuto repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. Quando o réu confessa o crime, ainda que se trate de confissão 
qualificada, imperioso se revela o reconhecimento da respectiva atenuante.

5. No caso, o juízo bem exarou que o paciente não confessou o crime, 
não fazendo, portanto, jus à referida atenuante.
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6. É inadmissível a apreciação, em agravo regimental, de tese que não 
foi alegada na inicial do remédio constitucional, qual seja, incidência do 
tráfico privilegiado, pois à parte é vedado inovar quando da interposição do 
recurso interno, conforme jurisprudência deste Tribunal Superior.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de Jenilson Santos de 

Jesus contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a ilegalidade na dosimetria da pena.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

ilegalidade na dosimetria da pena.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, cumpre registrar que a dosimetria da 

pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 

podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma 

regra de direito.
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No presente caso, o Tribunal de origem, de forma motivada e de acordo com o 

caso concreto, atento às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59 do Código 

Penal, considerou, além dos maus antecedentes criminais, a grande quantidade e 

diversidade de entorpecentes apreendidos com o paciente, vale dizer, 16 invólucros de 

maconha (20,11g); 5 invólucros de cocaína(1,94g); 16 porções de crack (1,08g) e 2 

porções de maconha (0,83g); além de manter em depósito 177 invólucros de maconha 

(474,69g); 50 porções de cocaína (19,3g); 102 pedras de crack (6,88g); e 23 porções de 

maconha(8,65g).

A expressiva quantidade de droga apreendida constitui fundamentação idônea 

a justificar a elevação da pena-base, uma vez que o juiz deve considerar, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Estatuto repressivo, a natureza e a 

quantidade da substância entorpecente, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 

negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há 

motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade e da 

individualização da pena, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, ausente, portanto, 

notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem pleiteada.

A propósito: Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 

constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, 

mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e também pelo elementar senso de justiça.  (AgRg no AREsp n. 

2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

27/2/2023.)

Quanto à segunda fase da dosimetria, o entendimento desta Corte Superior é 

no sentido de que, quando o réu confessa o crime, ainda que se trate de confissão 

qualificada, imperioso se revela o reconhecimento da respectiva atenuante.

No caso, ao contrário do que alega a defesa, no bojo dos fundamentos 

da sentença condenatória, o juízo bem exarou que o paciente não confessou o crime, não 

fazendo, portanto, jus à referida atenuante, em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior.

Por fim,  é inadmissível a apreciação, em agravo regimental, de tese que não 

foi alegada na inicial do remédio constitucional, qual seja, incidência do tráfico 

privilegiado, pois à parte é vedado inovar quando da interposição do recurso interno, 
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conforme jurisprudência deste Tribunal Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0040760-0 HC 890.433 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00300123120228260000  15019305620198260537  22676752019  
300123120228260000

EM MESA JULGADO: 23/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : RENATA SIMÕES STABILE BUCCERONI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP235145
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JENILSON SANTOS DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JENILSON SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADOS : RENATA SIMÕES STABILE BUCCERONI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP235145
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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